
DECISÃO

Laboratório do Observatório do
Clima Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes

n°2001.006860/2005-
95.



empreendimento
só seria viável em um cenário de governança ambiental forte, que, no entanto,
ainda deveria ser construído e implementado para a área de influência da rodovia, o
que demandaria grande esforço governamental, com a participação de vários
órgãos públicos

pré-condições ao processo de
avaliação da viabilidade ambiental do empreendimento pretendido















"imprescindível
uma atuação governamental sistemática na região do empreendimento, seja para
repreender ilícitos ambientais, tais como o desmatamento ilegal e grilagem de
terras, como para atuar de forma abrangente, visando o desenvolvimento
sustentável da região".



DECIDO.

1. Das preliminares de competência e conexão.



1.1. Está demonstrada a competência absoluta da Justiça Federal e
desta 7ª vara especializada em matéria ambiental e agrária para processamento do
feito





1.2. Da tese de conexão

Eventual existência de conexão entre demandas não é causa de
modificação de competência absoluta



tutela cautelar antecedente n°1022245-88.2021.4.01.3200
discutiu a adequação e forma na realização de audiências públicas

a presente ação civil pública (autos n°1001856-
77.2024.401.3200) discute a validade da Licença Prévia n°672/2022, emitida em
momento posterior

“



2 Das preliminares de ilegitimidade ativa e inadequação da via eleita.



2.1. Não prospera a tese de ilegitimidade ativa

representatividade adequada à tutela de direitos difusos, coletivos e
individuais homogêneos



Laboratório do Observatório do Clima associação
privada sem fins lucrativos e sem finalidade econômica fundada no ano de 2002

a defesa e a promoção da
segurança climática e do meio ambiente

estão preenchidos os
requisitos legais para considerar a associação como legitimada ativa para
propositura da ação, porquanto satisfeito o pressuposto de representatividade
adequada

Os objetivos do Observatório do Clima guardam pertinência temática
com o objeto da presente demanda

desmatamento - e a
intensificação na emissão de gases de efeito estufa (GEE).

2.2. Não prospera a arguição de inadequação da via eleita.



meio ambiente saudável e equilibrado é um direito humano que
condiciona a fruição de outros direitos humanos

direito fundamental de natureza difusa e intergeracional
dever de proteção



3. Do pedido de tutela de urgência antecipatória.





a presunção de legitimidade, legalidade e veracidade de
atos administrativos possui natureza relativa.



O dever
constitucional de proteção ao meio ambiente reduz a esfera de discricionariedade
do Poder Público em matéria ambiental, pois há uma imposição de agir a fim de
afastar a proteção estatal deficiente e a proibição do retrocesso. A inércia do
administrador ou sua atuação insuficiente configura inconstitucionalidade,
autorizando a intervenção judicial”.

afigura-se inconstitucional a adoção de
postura estatal omissiva, deficiente, ou em níveis insuficientes para
garantir o grau de eficácia, efetividade e eficiência mínimo necessário à
substancial redução do cenário de desmatamento e degradação
atualmente verificado



3.1. Pontos controvertidos.



"



"

3.2. Do licenciamento ambiental da BR-319. Histórico e Documentação.

o licenciamento ambiental
prévio é um dos mais importantes instrumentos da Política Nacional do Meio
Ambiente

controle público de
atividades que impactam o meio ambiente

imposição de
medidas para evitar, mitigar ou compensar degradação ambiental



processo administrativo IBAMA n°2001.006860/2005-95

preocupação permanente com a intensificação do desmatamento e
ocupação descontrolada nas áreas de entorno da rodovia

precária situação do leito estradal e do pavimento

forte tendência de aumento do desmatamento em seu entorno
processo de grilagem na região de influência este trecho [do

meio] demandaria licenciamento ambiental normal, com elaboração de Termo de
Referência para realização de Estudo Ambiental,
avaliação dos impactos ambientais e análise da viabilidade ambiental por parte do
IBAMA



caso houvesse condições mínimas de trafegabilidade na BR-
319

processos caóticos de desmatamento, grilagem e ocupação de terras
públicas

problemática mais intensa quanto à grande procura
de terras no seu entorno, processo de grilagem, ocupação de terras públicas,
implantação de pastagens, construção de ramais e estradas particulares parindo da
rodovia, e com a consequente expansão das áreas desmatadas

Grupo de Trabalho – GT,
.

medidas que seriam essenciais para o ordenamento da ocupação da
BR-319 a fim de garantir que o processo de recuperação da
rodovia não se transformasse em mais um caso de ocupação desordenada do
território amazônico, com altas taxas de desmatamento, injustiça social e
insustentabilidade ambiental

medidas
consideradas essenciais para impedir o avanço do desmatamento e a
descaracterização do Bioma Amazônico



providências estruturantes para efetiva governança socioambiental da região de
entorno da BR-319 com vistas a impedir os principais impactos danosos previstos
para a obra: potencialização do desmatamento e degradação ambiental,
recrudescimento dos ilícitos associados à atividade madeireira e grilagem de
terras, descontrole na ocupação do território Amazônico e, por consequência,
perda da biodiversidade de fauna a flora, pressão sobre recursos naturais e
comprometimento da integridade ecossistêmica da Floresta Amazônica

Comitê Gestor
Interministerial da BR-319

não traz os
elementos necessários para uma análise precisa dos impactos nas unidades de
conservação. Os componentes ambientais e sociais não são investigados de forma
a possibilitar a compreensão de como a nova dinâmica que será estabelecida na
região afetará os recursos naturais e as populações tradicionais



Apesar da execução das ações propostas pelo GT serem
prioritárias para o estabelecimento de um cenário de possível viabilidade
ambiental do empreendimento

ainda não foi estabelecido o cenário
de Governança Ambiental na Área de Influência, afirmado no EIA como
única possibilidade de garantia da viabilidade ambiental da rodovia BR-
319”.

a
implementação das ações propostas, entendidas como pré-condições ao processo
de avaliação da viabilidade ambiental do empreendimento pretendido, havia
avançado de forma ainda insuficiente, existindo questões de fundo estrutural a
serem encaminhadas

novo EIA/RIMA





3.3. A probabilidade e verossimilhança do Direito e periculum in mora

É incontroversa a constatação técnica de que as obras de recuperação e
pavimentação do “Trecho do Meio” da BR-319 apresentam como principal impacto
ambiental a intensificação do desmatamento e da degradação florestal

Está demonstrada a insuficiência de políticas públicas de governança
ambiental e ausência de estruturas estatais adequadas para evitar que a
recuperação da BR-319 seja sinônimo de destruição de Floresta Amazônica

precária situação do leito estradal e do pavimento

forte tendência de aumento do desmatamento em seu
entorno processo de grilagem na região de
influência este trecho [do meio] demandaria licenciamento ambiental
normal, com elaboração de Termo de Referência para realização de
Estudo Ambiental, avaliação dos impactos
ambientais e análise da viabilidade ambiental por parte do IBAMA



caso houvesse
condições mínimas de trafegabilidade na BR-319

processos caóticos de desmatamento, grilagem e
ocupação de terras públicas

providências para criar um cenário de viabilidade ambiental
para o empreendimento

buscou qualificar o licenciamento ambiental e implementar medidas
estruturantes

medidas estruturantes de
governança ambiental deveriam preexistir ao licenciamento das obras da BR319

Apesar da execução das ações propostas pelo GT serem
prioritárias para o estabelecimento de um cenário de possível viabilidade
ambiental do empreendimento

não foi estabelecido o cenário
de Governança Ambiental na Área de Influência, afirmado no EIA como
única possibilidade de garantia da viabilidade ambiental da rodovia BR-
319” .



o projeto resultará em impactos e
riscos importantes

Cenário potencial alto de ocorrência de desmatamento ilegal e
ocupação ilegal de terras ao longo do trecho da BR 319

em que pese os esforços recentes de
articulação entre as diversas agências de Estado, não há garantias de que
as ações estatais sejam implementadas de forma imediata e tão pouco há
evidências de que a presença do Estado seja perene na região

não foram
constatadas melhorias estruturantes que condicionam a viabilidade ambiental do
empreendimento



a implantação de unidades de conservação federais

carece de efetivação

a reiterada busca por provimentos judiciais que obriguem o
Poder Público a desincumbir-se do dever de proteção da Floresta Amazônica faz
prova da insuficiência estrutural do Estado para responder aos desmatamentos,
incêndios e demais ilícitos ambientais florestais

indevida redução da
amplitude de riscos e danos que devem ser efetivamente controlados e evitados
por meio de regular licenciamento ambiental



A documentação técnica do IBAMA deixa patente a inviabilidade
ambiental da recuperação do “Trecho do Meio” da BR-319

não foram
implementadas as medidas e providências propostas para estruturação e
fortalecimento da governança ambiental

10.228,48ha

3.716,00ha

30.552,16ha

ano de 2021 já se tem
25.595,14ha



de forma objetiva, recomenda-se que as propostas de
condicionantes 2.29, 2.33 sejam alteradas

no entendimento que envolvem ações e medidas que extrapolam a
competência de atuação do empreendedor

No entanto,
entende-se que o Ibama deve considerar tais questões, de forma explícita,
quando da tomada de decisão

em
virtude de tratar questões diretamente relacionadas à viabilidade do
projeto”



A criação de unidade de conservação
não está no rol de atribuições do empreendedor, dependendo de ações de
outros órgãos governamentais sob os quais o DNIT não tem ascendência
administrativa

sugere-se: Criação de uma Floresta Nacional
interligando os limites sul da Resex de Capanã Grande ao limite norte da
base do exército, do lado leste da rodovia A sugestão se deve por esta
área ser a mais vulnerável dentro do trecho do estudo, motivo, inclusive,
que justificou a magnitude e significância alta de muitos impactos na fase
de operação

frear o uso e ocupação irregular das terras públicas e
grilagem

sugiro que a condicionante seja
suprimida

o que avança além do alcance legal do
Ibama

a condicionante é similar às pré-condicionantes, as quais foram
objeto de críticas no âmbito do Acórdão nº 275/2010-TCU-Plenário

Condicionante 2.38

visa substituir eventual lacuna de
atuação/estruturação do INCRA, que extrapolam as competências do
DNIT

Condicionante 2.40. O monitoramento contra ilícitos
ambientais é parte da atuação de diversos órgãos de Estado, incluindo o
próprio Ibama



Novamente ressalto que não cabe ao DNIT
efetivar ações de responsabilidade de instituições legalmente
estabelecidas com esse tipo de finalidade. Dessa forma, sugiro a exclusão
da condicionante

concordando com a prolatada
viabilidade ambiental do projeto BR-319 - Trecho do Meio

se toda a documentação técnica do IBAMA conclui pela
necessidade de providências imprescindíveis à prevenção e contenção do
desmatamento ilegal, condicionando a viabilidade ambiental da BR-319 à
preexistência de governança ambiental forte nas áreas de entorno; ao atestar a
viabilidade ambiental, sem que tais cenários preexistam, a licença prévia contraria
15 anos de reconhecimento técnico categórico pela inviabilidade ambiental do
empreendimento.



princípio da prevenção

poluidor-pagador

Há indicativos claros de que a simples expectativa pública de retomada
das obras de recuperação e pavimentação da rodovia é capaz de provocar uma
corrida pela ocupação de novas áreas de floresta, com aumento do desmatamento
no entorno e agravamento do estado de fragmentação da Floresta Amazônica

num prazo de apenas dois anos, a ocupação da faixa
de domínio da rodovia BR-319 se intensificou rapidamente, podemos vislumbrar
que com o andamento de sua pavimentação haverá uma problemática mais intensa
quanto à grande procura de terras no seu entorno, processo de grilagem, ocupação
de terras públicas, implantação de pastagens, construção de ramais e estradas
particulares parindo da rodovia, e com a consequente expansão das áreas
desmatadas



O dever de proteção da Floresta Amazônica vincula o agir do Estado,
nas três esferas de poderes da República (art. 225, caput e §4° da CRFB), tratando-
se de patrimônio nacional de natureza fundamental e indisponível

políticas públicas ambientais estruturalmente insuficientes, ineficientes e
incapazes de evitar os graves dados que decorrem da intensificação do
desmatamento, na região de entorno da BR-319

direito humano ao meio ambiente
equilibrado e sadio

proibição do retrocesso



o cenário da governança ambiental deve ser fortalecido, não
somente com criação de unidades de conservação, mas com a garantia
que estas sejam equipadas de recursos humanos e financeiros para o
regular desenvolvimento de seus objetivos

a ausência de fiscalização e/ou governança pode
promover a conexão de Manaus ao Arco do Desmatamento. Nesse
sentido, a Governança irá gerar impactos positivos como a manutenção
da biodiversidade pela baixa pressão sobre a flora e fauna, redução da
exploração ilegal de madeira, além da restrição de emissões de carbono
por desmatamento e queimadas

princípio do desenvolvimento sustentável

o projeto resultará em impactos e
riscos importantes

O crescimento acelerado da comunidade de Realidade, com
dependência econômica da cadeia de extração irregular de madeira é
motivo de preocupação

há possibilidade de
estrangulamento da economia local e potencial de conflito

EIA não abordou o tema com a profundidade e a extensão
necessária e não apontou alternativas para o local



ausência de estudos de impacto climático
para o empreendimento da BR-319

não se relaciona com a solução
tecnológica aplicada no empreendimento em questão

solução tecnológica aplicada no empreendimento”



A PNMC e as ações dela decorrentes sob a
responsabilidade dos entes políticos e dos órgãos da administração
pública, observarão os princípios da precaução, da prevenção, da
participação cidadã, do desenvolvimento sustentável e o das
responsabilidades comuns, porém diferenciadas

todos têm o dever de atuar, em benefício das presentes e
futuras gerações, para a redução dos impactos decorrentes das
interferências antrópicas sobre o sistema climático

evitar ou minimizar as
causas identificadas da mudança climática com origem antrópica no
território nacional

distribuir os ônus e
encargos decorrentes entre os setores econômicos e as populações e
comunidades interessadas de modo equitativo e equilibrado

integrar
as ações promovidas no âmbito estadual e municipal por entidades
públicas e privadas



ofícios e anuências da FUNAI não podem ser
interpretados como cumprimento do dever de consulta prévia



direito
fundamental à autodeterminação

audiências públicas, com apresentação dos estudos de componente
indígena anuência da
FUNAI

a consulta deverá ocorrer de forma prévia, livre,
informada, de boa-fé e mediante procedimentos culturalmente adequados



4. Dispositivo.

REJEITO
DEFIRO



DEFIRO
SUSPENSÃO imediata dos efeitos da Licença

Prévia n°672/2022,

MARA ELISA ANDRADE


